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  (180/2023-E)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO COMUM – 

INEXISTÊNCIA DAS ALEGADAS CONTRADIÇÃO 

E OMISSÃO NO PARECER EMBARGADO, ASSIM 

COMO NA R. DECISÃO QUE O APROVOU – 

ALEGAÇÕES QUE REVELAM O 

INCONFORMISMO DA EMBARGANTE – 

CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO – 

SITUAÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS 

HIPÓTESES DE CABIMENTO DOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS (ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL), AINDA QUE SE CUIDE DE 

ESFERA ADMINISTRATIVA – EMBARGOS 

REJEITADOS.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Maria 

José do Amaral em face da r. decisão (fls. 139) que, aprovando o 

parecer elaborado nos autos (fls. 134/138), negou provimento ao 

recurso administrativo interposto contra a r. sentença (fls. 63/64) 

proferida pelo MM. Juiz Corregedor Permanente do 1° Oficial de 

Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da 

Comarca de Rio Claro.  

Alegou a embargante, em síntese, que a inscrição 

imobiliária almejada não viola o princípio da continuidade registral e o 

cancelamento da prenotação só pode ser feito após o trânsito em 

julgado da r. decisão. Pugnou, assim, pela atribuição de efeito 
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infringente aos embargos (fls. 01/05).

É o relatório.

Opino. 

Respeitados os argumentos da embargante, o recurso 

tem de ser rejeitado. 

Pretende a embargante rediscutir matéria já 

regularmente decidida, com razões de fato e de direito devidamente 

declinadas nas premissas de julgamento administrativo, todas 

coerentes com o seu dispositivo.

O acesso do título à tábua registral foi obstado 

justamente por violar o princípio da continuidade registral e o 

cancelamento da respectiva prenotação decorre da lei frente ao desfecho 

dado ao procedimento. 

A razão do recurso, em verdade, está no 

descontentamento com a r. decisão, buscando a sua reforma, o que não 

se enquadra nas hipóteses de cabimento dos embargos declaratórios. 

Ante o exposto, o parecer que apresento à elevada 

consideração de Vossa Excelência é pela rejeição dos embargos de 

declaração. 

Sub censura. 

São Paulo, 31 de maio de 2023.

CAREN CRISTINA FERNANDES DE OLIVEIRA
Juíza Assessora da Corregedoria

(Assinatura eletrônica)
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CONCLUSÃO

Em 31 de maio de 2023, faço estes autos conclusos ao Doutor  

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Excelentíssimo Corregedor 

Geral da Justiça. Eu, Fabiana Oller Radianti, Escrevente Técnico 

Judiciário, GAB 3.1, subscrevi.

Proc. nº 1006757-54.2019.8.26.0510/50000

Vistos.

Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora desta 

Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora adotados, 

rejeito os embargos de declaração opostos. 

São Paulo, 31 de maio de 2023.

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica


